
PARECER ASSESSORIA JURÍDICA Nº 292/2024

 

Processo SEI nº 106078/2024
Assunto: Contratação de assinaturas de jornais
Interessado: Tribunal de Contas do Estado do Piauí - TCE/PI.
 
 
 

O epigrafado processo virtual chega esta Assessoria Jurídica, em
cumprimento ao disposto no artigo 53, da Lei n. 14.133/2021, para emissão de
parecer acerca da contratação de seguro de vida para estagiários do TCE/PI.

 
O caderno processual se encontra instruído, no que interessa a presente

análise, com os seguintes documentos: Memorando - CS (0218959), Estudo Técnico
Preliminar (0221216), Proposta de Preço (0221225), Nota de Reserva Orçamentária
(0222103), Autorização Prévia da autoridade competente (0222164), Termo de
Referência (0223722), Pesquisa de Preço (0224849), Justificativa técnica para
aprovação do TR e Decisão de aprovação do TR (0224852 e 0224853), Certidões de
Regularidade Fiscal (0225227), Justificativa de Inexigibilidade nº 62/2024, da Divisão
de Licitações e Contratos (0225266) e Minuta de Contrato (0225300).

 
Em regular instrução processual, foi carreado ao caderno virtual Justificativa

de Dispensa de Licitação n. 62/2024, oriunda da Divisão de Licitações e Contratos
(0225266), entendendo possível a contratação direta em face da inexigibilidade de
licitação, em razão de inviável a competição e atendidos os requisitos legais
aplicáveis à espécie.

 
No caso posto trata-se da possibilidade jurídica de contratação direta por

dispensa de licitação, a contratação de empresa especializada para fornecimento e
entrega do único jornal de grande circulação, impresso, com disponibilização de
senhas de acesso on-line, na cidade de Teresina-PI, conforme condições e exigências
estabelecidas no Termo de Referência (0223722).

 
A Constituição da República, em seu art. 37, XXI, fixa a obrigatoriedade da

Administração Pública em realizar contratações através de processo licitatório:
 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as
obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante
processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a
todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

 
Nos termos do artigo 72 da Lei n. 14.133/2021, o processo de contratação
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direta pode se dá por inexigibilidade ou por dispensa de licitação.
 
As duas espécies, apesar de possuírem o mesmo objeto mediato, possuem

diferenças básicas decorrentes de que no caso da inexigibilidade não há possibilidade
de competição, já na dispensa a competição é possível, porém, diante de
determinadas circunstâncias, a Lei facultou alguns casos em que a licitação poderá
ser dispensada, ficando na competência discricionária da Administração.

 
Conforme explanado na Justificativa Técnica de n. 62/2024, da Divisão de

Licitações e contratos (0225266), no caso em tela a escolha do contratado - inciso VI
do art.72, foi justificado no item 2 do Termo de Referência (0223722) que
“Atualmente, o mercado piauiense possui apenas um jornal impresso de
grande circulação” desta forma tornando-se inviável a competição, justificando-se a
contratação direta da empresa O DIA AGENCIA, de onde se se abstrai que 
contratação pretendida pode ser enquadrada na hipótese de dispensa de licitação
prevista no art. 72, inciso VI, da Lei nº 14.133/21, desde que atendidos os comandos
da norma, a seguir transcritos:

 
Nos processos de contratação direta, por inexigibilidade de licitação, por

inviabilidade de competição, a Lei nº 14.133/2021 exige o cumprimento dos
seguintes requisitos, in verbis:

 
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os
seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo
técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico
ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma
estabelecida no art. 23 desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem
o atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de
habilitação e qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do
público em sítio eletrônico oficial.
(...)

 
No que tange à minuta do contrato (0225300), verifica-se sua concordância

com as imposições do artigo 92 da Lei n. 14.133/2021:
 

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que
estabeleçam:

I - o objeto e seus elementos característicos;
II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante

vencedor ou ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à
respectiva proposta;

III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto
aos casos omissos;

IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
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V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e
a periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de atualização
monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo
pagamento;

VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o
prazo para liquidação e para pagamento;

VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega,
observação e recebimento definitivo, quando for o caso;

VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da
classificação funcional programática e da categoria econômica;

IX - a matriz de risco, quando for o caso;
X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços,

quando for o caso;
XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do

equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso;
XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução,

quando exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no
caso de antecipação de valores a título de pagamento;

XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos
mínimos estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as
condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso;

XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades
cabíveis e os valores das multas e suas bases de cálculo;

XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para
conversão, quando for o caso;

XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução
do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,
todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a
qualificação, na contratação direta;

XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva
de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para
aprendiz;

XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos
definidos em regulamento;

XIX - os casos de extinção.
 

Em conclusão, de fato, em relação à minuta do contrato (0225300), esta se
encontra em conformidade com a legislação pertinente, bem como se encontram
consignados os elementos necessários à espécie, quais sejam: objeto, local de
entrega, valor e forma de pagamento, dotação orçamentária, prazo de vigência,
obrigações da contratada, obrigações do contratante, fiscalização, alteração, extinção
contratual, sanções administrativas, sublocação, casos omissos, publicação, foro.

 
Diante do exposto, e nos limites da análise jurídica de incumbência desta

Assessoria Jurídica, em relação à contratação de empresa especializada para
fornecimento e entrega do único jornal de grande circulação, esta se encontra em
conformidade com a legislação pertinente, razão pela qual, nos termos Art. 72, llI e
Art. 53, § 4º, ambos da Lei nº 14.133/2021, esta Assessoria Jurídica manifesta-se pela
aprovação e seguimento do procedimento.

 
 

Este é o parecer, s. m. j.
 
Teresina, 25 de novembro de 2024.
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(assinado digitalmente)
José Pereira Liberato

Auditor de Controle Externo-Área Jurídica/Assessor Jurídico

Documento assinado eletronicamente por JOSE PEREIRA LIBERATO, Auditor de Controle Externo, em
26/11/2024, às 09:01, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.tce.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0226946 e o
código CRC 0998134F.
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